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DECISÃO CAI Nº 17/2021

 

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 2021108356 decorrente do
Pedido de Acesso à Informação nº 202199086, destinado à Companhia de Saneamento de Pernambuco -
COMPESA em 16/11/2021.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 202199086 em 15/10/2021:

"Solicito à Companhia Pernambucana de Saneamento cópia das atas das seguintes reuniões, registradas
na Jucepe:

 

01/10/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração

10/09/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração

02/09/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração

09/08/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração

28/07/2021 - Ata de Assembleia Geral Extraordinária

11/06/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração

23/04/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração

16/04/2021 - Ata de Assembleia dos Debenturistas

13/04/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração

24/02/2021 - Ata de Reunião do Conselho de Administração"

 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 05/11/2021 :

“Cumprindo os requisitos da Lei de Acesso à Informação nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, e Decreto
Estadual que regulamenta a LAI nº 38.787 de 30 de outubro de 2012. Em resposta ao PAI 202199086,
enviamos abaixo, as informações repassadas pelo setor demandado:

Considerando que com a aprovação da Lei nº 14.026/2020, que atualiza o marco legal do saneamento
básico, e que nesse momento de transigência, a Compesa vem se reestruturando em função deste novo
marco regulatório;

Considerando que nas reuniões do Conselho de Administração e da Assembleia Geral são discutidos
assuntos estratégicos, e que se divulgados ao mercado de forma intempestiva podem impactar e
prejudicar o desempenho da Companhia, haja vista que as pautas e expectativas ainda não foram
definidas e consolidadas;

 

É Mister esclarecer que as atas das reuniões do Conselho de Administração e da Assembleia Geral da
Compesa são de acesso restrito por serem concernentes às atividades revestidas de sigilo empresarial e,
portanto, a sua divulgação pode acarretar prejuízos irreversíveis para a Companhia e para o Estado de
Pernambuco, sendo necessário que o sigilo seja resguardado pelo prazo de restrição aplicável às
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informações de caráter reservado, nos termos do artigo 12 da Lei nº 14.804/12, Regula o acesso a
informações, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Ademais, a proibição de acesso a tais informações encontra respaldo no art. 3º, § 2º, I, IV, V, "a" e c" e VII,
do Decreto nº 38.787/12, que regulamenta a Lei de Acesso à Informação no âmbito do Estado de
Pernambuco:

Art. 3º Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Estadual assegurarão, às pessoas naturais e às
jurídicas, o direito de acesso à informação, que será proporcionado mediante procedimentos objetivos e
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os princípios da
administração pública e as diretrizes previstas na Lei no 14.804, de 2012.

§ 2º É proibido o acesso à informação cuja divulgação:

I - constitua quebra de confidencialidade, em conformidade com a lei, prevista em ato, convênio,
contrato ou outro instrumento jurídico congênere; (...)

IV - nos casos de informações privilegiadas do ponto de vista jurídico e econômico, possa beneficiar ou
tenda a beneficiar aquele que a detiver; e

V - possa prejudicar ou tenda a prejudicar:

a) os interesses econômicos e financeiros do Estado ou das entidades a ele vinculadas;

(...)

c) os legítimos interesses daquele que as detém, nos casos de informações comerciais sigilosas;

(...)

VII - informações comerciais sigilosas cuja divulgação prejudicaria ou tenderia a prejudicar os legítimos
interesses de quem as detém.’ (grifos nossos)

Assim sendo e por se referirem a procedimentos estratégicos da Companhia que se encontram na fase de
atos preparatórios e a sua divulgação poderia inviabilizar a sua conclusão integral, devendo a restrição ser
observada pelo prazo de ressalva aplicável às informações de caráter reservado, nos termos do artigo 12
da Lei nº 14.804/12, indeferimos a disponibilização.”

 

1º RECURSO Nº 2021106339 em 10/11/2021:

"Há decisão do Comitê de Acesso à Informação pela disponibilidade desse tipo de documentos (Decisão
CAI 04/2021). As atas das reuniões do Conselho de Administração da Compesa não são documentos
sigilosos, inclusive já foram pauta de solicitação via LAI e recebi as informações de forma completa. Não
faz o menor sentido uma empresa pública como é a Compesa esconder as informações de uma reunião
do seu

Conselho de Administração. As normas citadas na Lei 13.303/2016 não apontam para o "caráter
reservado" de tais documentos, interpretação levantadas apenas na vossa argumentação. Reitero a
solicitação.”

 

DECISÃO 1º RECURSO em 12/11/2021 :

“Cumprindo com a determinação do art. 56, §1º da Lei Nº 11.781/ 2000 (regula o processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual), e com anuência da Autoridade
Hierarquicamente Superior, referente ao Recurso de 1ª instância nº 2021106339 que reitera o pedido das
atas das reuniões do Conselho de Administração da Compesa, mantemos a informação que as atas do
conselho de administração possuem informações estratégicas para a Companhia e são de caráter sigiloso,
portanto não cabe a divulgação das atas do CA para a única finalidade de atendimento a pedido de
particular através da LAI.”

 

2º RECURSO Nº 2021108356 em 16/11/2021:
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" As informações não são de caráter sigiloso, visto que são publicadas na Jucepe, podendo ser
consultadas por qualquer cidadão a um custo de R$ 54,00. O argumento de que não se pode atender a
um pedido de caráter "particular" obstrui a lógica da Lei de Acesso à Informação pois, na verdade, o
"particular" alegado pela Compesa é o cidadão, detentor do direito de acesso aos dados públicos.”

 

RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 30/11/2021:

 

“A Ouvidoria da Compesa encaminha o juízo de admissibilidade enviado pela Autoridade
Hierarquicamente Superior, Sra. Áurea Maria da Cruz Igrejas Lopes.

Autorizo o encaminhamento da resposta abaixo, ao Comitê de Acesso à Informação - CAI:

 

Em análise ao recurso e fatos informados pelo solicitante, confirmamos e mantemos a informação que as
atas do conselho de administração possuem informações estratégicas para a Companhia e são de caráter
sigiloso, portanto não cabe a divulgação das atas do CA para a única finalidade de atendimento a pedido
de particular através da LAI".

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

 

O recorrente tem legitimidade para recorrer e interpôs, tempestivamente, perante o Comitê de Acesso à
Informação – CAI, o competente recurso, conforme prevê o art. 21 do Decreto nº 38.787/2012.

 

Assim, considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decide pelo conhecimento
do recurso.

 

ANÁLISE DE MÉRITO:

 

A resposta da Autoridade Hierárquica, no 2º Recurso interposto pelo interessado, de que “confirmamos e
mantemos a informação que as atas do conselho de administração possuem informações estratégicas
para a Companhia e são de caráter sigiloso, portanto não cabe a divulgação das atas do CA para a única
finalidade de atendimento a pedido de particular através da LAI", não tem sustentação perante este
Comitê. É que, em caso semelhante a este, referente as Atas de 2020, como foi informado pelo
recorrente, no Primeiro Recurso, e corroborado pela COMPESA, através da Secretaria de Governança,
restou assegurado pelo menos " o acesso à parte não sigilosa por meio de cópia com ocultação da parte
sob sigilo", em atendimento a Decisão CAI nº 04/20211, como faz ver as explicações abaixo, que
tomamos conhecimento através do e-mail enviado pela Ouvidora Rita Guilherme: 

 

"Esclarecemos que as  atas das 2ª, 9ª e 12ª reuniões do Conselho de Administração da
Compesa  são de acesso restrito por serem concernentes a  atividades revestidas de sigilo
empresarial e, portanto, a sua divulgação pode acarretar prejuízos irreversíveis para a Companhia
e para o Estado de Pernambuco, sendo necessário que o sigilo seja resguardado pelo prazo de
restrição aplicável às informações de caráter reservado, nos termos do artigo 12 da Lei nº
14.804/12.

Ademais, a proibição de acesso a tais informações encontra respaldo no art. 3º, § 2º, I, IV, V, "a" e
c" e VII, do Decreto nº 38.787/12, que regulamenta a Lei de Acesso à Informação no âmbito do
Estado de Pernambuco:

 Art. 3º Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Estadual assegurarão, às pessoas naturais e
às jurídicas, o direito de acesso à informação, que será proporcionado mediante procedimentos
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objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados
os princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei no 14.804, de 2012.

§ 2º É proibido o acesso à informação cuja divulgação: 

I -  constitua quebra de confidencialidade, em conformidade com a lei, prevista em ato,
convênio, contrato ou outro instrumento jurídico congênere; (...)

IV - nos casos de  informações privilegiadas do ponto de vista jurídico e econômico, possa
beneficiar ou tenda a beneficiar aquele que a detiver; e 

V - possa prejudicar ou tenda a prejudicar: 

a) os interesses econômicos e financeiros do Estado ou das entidades a ele vinculadas; 

(...)

c) os legítimos interesses daquele que as detém, nos casos de informações comerciais sigilosas;

(...)

VII -  informações comerciais sigilosas cuja divulgação prejudicaria ou tenderia a prejudicar os
legítimos interesses de quem as detém. (grifos nossos)

1“Diante do exposto, considerando o direito ao acesso à informação, previsto na Lei nº
14.804/2012, DECIDE-SE pelo provimento do recurso, para que a COMPESA disponibilize  as atas
das reuniões do Conselho de Administração referentes ao período de 01/01/2020 à 31/12/20,
desde que os documentos não estejam classificados como de acesso restrito, nos termos do art.
11, da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012. 

Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à autoridade
hierarquicamente superior, devendo a informação ser disponibilizada em até 20 (vinte) dias.”

__________________

 
¹ “Diante do exposto, considerando o direito ao acesso à informação, previsto na Lei nº 14.804/2012, DECIDE-SE pelo provimento do recurso, para que a
COMPESA disponibilize  as atas das reuniões do Conselho de Administração referentes ao período de 01/01/2020 à 31/12/20, desde que os documentos não
estejam classificados como de acesso restrito, nos termos do art. 11, da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012. 
Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à autoridade hierarquicamente superior, devendo a informação ser disponibilizada em
até 20 (vinte) dias.”
 

Quanto as atas das 3ª, 11ª e 13ª reuniões do Conselho de Administração da Compesa, são
revestidas de sigilo parcial em decorrência do disposto no art. 11, inciso III da Lei Estadual nº
14.804/2012[1] e no art. 3º, § 2º, V, "a" e c" e VII, do Decreto nº 38.787/12, por se referirem a
procedimentos estratégicos da Companhia que se encontram na fase de atos preparatórios e a sua
divulgação poderia inviabilizar a sua conclusão integral, devendo a restrição ser observada pelo
prazo de ressalva aplicável às informações de caráter reservado, nos termos do artigo 12 da Lei
nº 14.804/12.

Sendo assim, conforme preconiza o § 2º do artigo 7º, da Lei Federal nº 12.527/2011, a COMPESA
assegurou o acesso à parte não sigilosa por meio de cópia com ocultação da parte sob sigilo.

Informamos ainda, que algumas informações de caráter pessoal, foram sombreadas, tendo em
vista os dispostos(sic) da Lei nº 13.709/2018, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD)".

 

Portanto, a COMPESA tem conhecimento de que as Atas das reuniões do Conselho de Administração, em
regra, não têm caráter sigiloso, exceto aquelas que estejam classificadas como de acesso restrito, nos
termos dos arts. 11 e 12, da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012.

 

O caráter sigiloso e estratégico das Atas de Reuniões do Conselho de Administração não decorre de
entendimento pessoal, é preciso que esteja assim classificado, nos termos do art. 12, da Lei nº
14.804/2012, dispositivo esse invocado, inclusive, na informação da COMPESA:

 
Art. 12. A informação em poder dos órgãos e entidades abrangidos por esta Lei, observado o seu
teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser
classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada.

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148042012
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148042012
https://www.expresso.pe.gov.br/expressoMail1_2/index.php#m_-4270211326156960123__ftn1
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148042012
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148042012
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§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista
no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II - secreta: 15 (quinze) anos; e

III - reservada: 5 (cinco) anos.

§ 2º Alternativamente aos prazos previstos no § 1º, poderá ser estabelecida como termo final de
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do
transcurso do prazo máximo de classificação.

 § 3º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público.

§ 4º Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado seu
interesse público e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.

 

E mais, a classificação da-se conforme previsto no nos arts. 13, 14 e 15, do mesmo diploma legal, como se
depreende a seguir:

 
Art. 13. A classificação do sigilo de informações no âmbito do Poder Executivo Estadual é da
competência das seguintes autoridades:

I - Governador do Estado;

II - Vice-Governador do Estado;

III - Secretários de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas.

§ 1º A competência prevista neste artigo poderá ser delegada pela autoridade responsável a
agente público, vedada a subdelegação.

§ 2º Na hipótese da delegação prevista no § 1º, o agente público que classificar informação como
ultrassecreta ou secreta deverá encaminhar a decisão ao Comitê de Acesso à Informação, no prazo
previsto em regulamento.

Art. 14. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em
decisão que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 11;

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu
termo final, conforme limites previstos no art. 12; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação
classificada.

Art. 15. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos
previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo,
observado o disposto no art. 12.

§ 1º O regulamento de que trata o  caput  deverá considerar as peculiaridades das informações
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos.

§ 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos
do sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá
como termo inicial a data da sua produção.

Art. 16. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade abrangidos por esta Lei publicará,
anualmente, em sítio à disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações
administrativas, nos termos de regulamento, relatório estatístico contendo a quantidade de
pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas
sobre os solicitantes e sobre a classificação dos documentos demandados.
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Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista
no caput para consulta pública em suas sedes.

Nas explicações fornecidas pela COMPESA não consta que o sigilo empresarial tenha sido classificado
como exige a Lei, o que leva a presunção de que o sigilo imposto não atende as regras aqui invocadas.

À parte a lei de acesso a informação, a Lei federal nº 13.303/161, §§ 4º e 5º, do art. 85, embora refira-se
aos órgãos de controle da empresa, exige que os "Os critérios para a definição do que deve ser
considerado sigilo estratégico, comercial ou industrial serão estabelecidos em regulamento. Vejamos:

1Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas
subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 86. ............................................................................................................

§ 2º As atas e demais expedientes oriundos de reuniões, ordinárias ou extraordinárias, dos
conselhos de administração ou fiscal das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
inclusive gravações e filmagens, quando houver, deverão ser disponibilizados para os órgãos de
controle sempre que solicitados, no âmbito dos trabalhos de auditoria.

(...)

§ 4º As informações que sejam revestidas de sigilo bancário, estratégico, comercial ou industrial
serão assim identificadas, respondendo o servidor administrativa, civil e penalmente pelos danos
causados à empresa pública ou à sociedade de economia mista e a seus acionistas em razão de
eventual divulgação indevida.

§ 5º Os critérios para a definição do que deve ser considerado sigilo estratégico, comercial ou
industrial serão estabelecidos em regulamento.

 

Acrescente-se, ainda, que a Lei estadual nº 16.968, de 20 de julho de 2020, que dispõe sobre a divulgação
das atas de reuniões dos Conselhos Consultivos ou Deliberativos que integram a estrutura do Poder
Executivo do Estado de Pernambuco, de igual forma, é taxativa quando

__________________

 
² Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

prevê que só não serão divulgadas se o documento estiver classificado "como de acesso restrito nos
termos da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012". Confira-se

 

Art. 1º Os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de Pernambuco ficam
obrigados a divulgar as atas das reuniões realizadas por Conselhos Consultivos ou Deliberativos
que integram a estrutura do Poder Executivo, no prazo de até 30 (trinta) dias após a realização
da reunião.

Art. 2° A ata será divulgada na íntegra, em área específica do sítio eletrônico oficial da
respectiva Secretaria, desde que o documento não seja classificado como de acesso restrito nos
termos da Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará a responsabilização funcional da
autoridade ou do agente público na conformidade da legislação aplicável.

Infere-se, pois, conforme preceitua a legislação aqui citada, se as atas das reuniões realizadas pelos
Conselhos de Administração devem ser divulgadas na íntegra, em área específica do sítio eletrônico
oficial da respectiva Secretaria, logo, não há óbice para sua divulgação por meio de solicitação via LAI,
reitere-se, a não ser que a restrição esteja prevista em regulamento.  

 

Chama-se a atenção, por fim, para o fato do recorrente ter solicitado, além das Atas do Conselho de
Administração, as Atas da Assembleia Geral Extraordinária e dos Debenturistas. Do entendimento que se
extrai da Lei federal nº 6.404/76, não se vislumbra que haja restrição para o fornecimento das referidas
Atas, como se vê a seguir:

 

https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148042012
https://legis.alepe.pe.gov.br/?lo148042012
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                                                                   Assembléia de Debenturistas

              Art. 71. Os titulares de debêntures da mesma emissão ou série podem, a qualquer tempo,
reunir-se em assembléia a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão dos
debenturistas.

               § 1º A assembléia de debenturistas pode ser convocada pelo agente fiduciário, pela
companhia emissora, por debenturistas que representem 10% (dez por cento), no mínimo, dos
títulos em circulação, e pela Comissão de Valores Mobiliários.

               § 2º Aplica-se à assembléia de debenturistas, no que couber, o disposto nesta Lei sobre a
assembléia-geral de acionistas.

        § 3º A assembléia se instalará, em primeira convocação, com a presença de debenturistas que
representem metade, no mínimo, das debêntures em circulação, e, em segunda convocação, com
qualquer número.

               § 4º O agente fiduciário deverá comparecer à assembléia e prestar aos debenturistas as
informações que lhe forem solicitadas.

        § 5º A escritura de emissão estabelecerá a maioria necessária, que não será inferior à metade
das debêntures em circulação, para aprovar modificação nas condições das debêntures.

        § 6º Nas deliberações da assembléia, a cada debênture caberá um voto.

Art. 130. Dos trabalhos e deliberações da assembléia será lavrada, em livro próprio, ata assinada
pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Para validade da ata é suficiente a
assinatura de quantos bastem para constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas
na assembléia. Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fins legais.

        § 1º A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e
protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas, desde que:

        a) os documentos ou propostas submetidos à assembléia, assim como as declarações de voto
ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por
qualquer acionista que o solicitar, e arquivados na companhia;

               b) a mesa, a pedido de acionista interessado, autentique exemplar ou cópia de proposta,
declaração de voto ou dissidência, ou protesto apresentado.

               § 2º A assembléia-geral da companhia aberta pode autorizar a publicação de ata com
omissão das assinaturas dos acionistas.

        § 3º Se a ata não for lavrada na forma permitida pelo § 1º, poderá ser publicado apenas o seu
extrato, com o sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas.

“Art. 289.  As publicações ordenadas por esta Lei obedecerão às seguintes condições (caput
alterado pela LEI Nº 13.818, DE 24 DE ABRIL DE 2019):

 

I – deverão ser efetuadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja
situada a sede da companhia, de forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos
documentos na página do mesmo jornal na internet, que deverá providenciar certificação digital
da autenticidade dos documentos mantidos na página própria emitida por autoridade
certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil);

 

II – no caso de demonstrações financeiras, a publicação de forma resumida deverá conter, no
mínimo, em comparação com os dados do exercício social anterior, informações ou valores globais
relativos a cada grupo e a respectiva classificação de contas ou registros, assim como extratos das
informações relevantes contempladas nas notas explicativas e nos pareceres dos auditores
independentes e do conselho fiscal, se houver.

 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando o direito ao acesso à informação, previsto na Lei nº 14.804/2012;
considerando a Decisão nº 04/2021, que se invoca como precedente, DECIDE-SE pelo  provimento do
recurso, para que a COMPESA disponibilize   as Atas das reuniões do Conselho de Administração, da
Assembleia Geral e dos Debenturistas, realizadas nas datas indicadas no PAI, desde que os documentos
não estejam classificados como de acesso restrito, devidamente especificado em Regulamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art289.0
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.818-2019?OpenDocument
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Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à autoridade hierarquicamente
superior, devendo a informação ser disponibilizada em até 20 (vinte) dias.

 

 

Recife, 06 de dezembro de 2021

 

Adriana Rodrigues Antunes

Secretaria da Fazenda

Alexandre Cordeiro

Secretaria de Administração

Ana Valéria 

Secretaria da Casa Civil

Breno Galin​do

Secretaria de Planejamento e Gestão

Hugo Santiago

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Luana Bernaola

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito - Relatora

Procuradoria Geral do Estado  
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